
 

 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 157/2023, QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE PATO BRANCO  E A 
EMPRESA MS ELETRONICA INDÚSTRIA E COMERCIO 
LTDA. 
 
 

O Município de Pato Branco,  pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 
76.995.448/0001-54, com sede e foro na Rua Caramuru, nº 271, Centro, em Pato Branco-PR, neste ato 
representado pelo seu Prefeito, o Sr. Robson Cantu , brasileiro, portador do RG nº 1.816.183-4 SESP/PR, 
inscrito no CPF nº 441.436.649-68, residente e domiciliado na Rua Argentina n.º 02, Apto 702, Bairro Jardim 
das Américas, CEP 85.502-040, em Pato Branco – PR, doravante denominado CONTRATANTE, e MS 
ELETRONICA INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA,  inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.556.525/0001-67, sediada 
na Rua David da Silva Meireles, nº 124, Jardim Maria Luiza, CEP 06.770-160 em Taboão da Serra/SP, 
telefone (11) 4259-3050, (11) 99177-4590, e-mail: mario@mseletronica.com.br , doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representada por Giuliana Pescarolli Spadoni, portadora da Identidade nº 
50.229.997-6-SSP/SP, inscrita no CPF nº 432.063.658-99, residente e domiciliada na Av. Aprigio Bezerra da 
Silva, nº 1335, CEP 06.763-040 em Taboão da Serra/SP; tendo em vista o que consta no Processo nº 
6984/2023-1Doc e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 33/2023, Processo nº 192/2023, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição com instalação de equipamentos eletrônicos esportivos 
para Ginásio de Esportes Dolivar Lavarda, Ginásio de Esporte do Bairro Industrial e Ginásio do Bairro 
Cadorin, em atendimento à Secretaria de Esporte e Lazer, nas condições estabelecidas no Aviso de 
Dispensa Eletrônica e no Termo de Referencia.  
 
1.2. Objeto da contratação: 

Item Qtde Und Descrição Marca Valor UN Valor total 

1 1 Un 

Placar eletrônico poliesportivo com 
dimensões mínimas de 5,00m x 2,0m x 6cm. 
Devendo conter marcadores mínimos de: 
Pontos das equipes até 199 com dígitos de 
no mínimo 40cm de altura; Sets/Faltas das 
equipes até 19 com dígitos de no mínimo 
30cm de altura; Período de jogo até 9 com 
dígito de no mínimo 30cm. Cronômetro de 
jogo até 59:59, com tempos pré-
programados 05:00, 07:00, 10:00, 12:00, 
20:00, ou qualquer outro por programação, 
com dígitos de no mínimo 40cm de altura. 
Sinalização de até 2 tempos pedidos por 
equipe por período Sinalização de serviço 
para volleyball. Sirene intermitente de 120db 
acionada automaticamente quando tempo 
esgotado, ou manualmente quando 
necessário. Comando sem fio, 
microcontrolado, com display LCD 
reproduzindo as informações do placar. 
Jornal Eletrônico, sendo um campo 
alfanumérico com no mínimo 18 caracteres 

MS 
Eletrônica 

20.250,00 20.250,00 
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Item Qtde Und Descrição Marca Valor UN Valor total 
físicos para mostrar o nome das equipes 
eletronicamente, alternado com mensagens 
de texto, variáveis, como propaganda, 
utilidade pública, animações, etc., altura dos 
caracteres de no mínimo 25cm. Comando do 
jornal eletrônico separado do placar, sem fio 
(wireless), com função para nome das 
equipes, cadastro de mensagens gerais, 
cadastro de escalação das equipes, com 
teclas rápidas de animação como: 
GOOOLLL, UUUHHHH, etc. Estrutura em 
alumínio com pintura eletrostática. Frontal 
dos dígitos em acrílico ou policarbonato, para 
uso interno. Alimentação bivolt. Devendo ser 
entregues instalados no local indicado. 

2 2 Un 

Placar eletrônico poliesportivo com 
dimensões mínimas de 1,20m x 0,7m x 6cm. 
Devendo conter marcadores mínimos de: 
Pontos das equipes até 199 com dígitos de 
no mínimo 14cm de altura; Sets/Faltas das 
equipes até 19 com dígitos de no mínimo 
14cm de altura; Período de jogo até 9 com 
dígito de no mínimo 30cm; Cronômetro de 
jogo até 59:59 com tempos pré-programados 
05:00, 07:00, 10:00, 12:00, 20:00, ou 
qualquer outro por programação, com dígitos 
de no mínimo 14cm de altura. Sinalização de 
até 2 tempos pedidos por equipe por período. 
Sinalização de serviço para volleyball. Sirene 
intermitente de 120db acionada 
automaticamente quando tempo esgotado, 
ou manualmente quando necessário. 
Comando sem fio, microcontrolado, com 
display LCD reproduzindo as informações do 
placar. Estrutura em alumínio com pintura 
eletrostática. Frontal dos dígitos em acrílico 
ou policarbonato, para uso interno. 
Alimentação bivolt. Devendo ser entregues 
instalados no local indicado. 

MS 
Eletrônica 

4.500,00 9.000,00 

   Total dos itens   29.250,00 
 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.3.2. O Aviso de Dispensa Eletrônica;  
1.3.3. A Proposta do Contratado; e 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO DE VIGÊNCIA  
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contado da assinatura do instrumento 
contratual por ambas as partes, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEB IMENTO  
3.1. A aquisição dos produtos, objeto da dispensa de licitação será formalizada através da Nota de Empenho, 
emitida pelo Município, nas quantidades e locais nela determinados. 
3.2. O prazo de entrega e instalação dos bens é de até 30 (trinta) dias úteis, após o recebimento da Nota de 
Empenho, para efetuar a entrega e instalação dos produtos solicitados no local informado pela Contratante. 
3.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 05 ( cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
3.4. A entrega deverá conter a quantidade total solicitada na Nota de Empenho, não sendo permitidas 
entregas parceladas, salvo se expressamente solicitado ou autorizado pela Contratante. 
3.5. O recebimento do objeto da aquisição/instalação se dará conforme o disposto em regulamentação e 
compreenderá duas etapas distintas, a seguir discriminadas : 
3.6. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega/instalação, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, esta verificação deverá estar concluída em até 02 (dois) 
dias  
3.7. Após a realização de verificação que constate não haver defeitos, vícios ou incorreções ou que já tenham 
sido corrigidos pela Contratada quaisquer apontamentos efetuados, o fiscal do contrato emitirá, o Termo de 
Recebimento Provisório.  
3.8. O recebimento definitivo ocorrerá pelo (a) responsável pelo acompanhamento e gestão do contrato ou 
comissão designada, prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento provisório mediante termo detalhado 
que comprove o atendimento das exigências contratuais .  
3.9. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive durante o recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades.  
3.10. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais.  
3.11. Na hipótese de a verificação a que se refere o recebimento definitivo não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar -se -á como realizada, consumando -se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo .  
3.12. A assinatura do conhecimento da empresa transportadora não implica/atesta o recebimento definitivo do 
objeto ou que a mesma esteja em conformidade com a Nota de Empenho.  
3.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético -profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – FORMA DE PAGAMENTO  
5.1 - O pagamento será efetuado até 15 (quinze) dias úteis contados após o recebimento do objeto e 
mediante emissão do termo detalhado definitivo, apresentação da respectiva nota fiscal/fatura atestada pelo 
gestor e/ou fiscal do Contrato e pela Comissão de Recebimento de Bens e Serviços. 
5.2 - O pagamento será realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado, ou por meio de fatura com utilização do código de barras.  
5.3 - A nota fiscal/fatura deverá conter discriminação resumida do objeto, total para cada produto, número da 
dispensa, número do Contrato de Fornecimento, número do empenho, não apresentar rasura e/ou 
entrelinhas, deverão ser impressas de maneira clara, inteligível, inviolável, ordenada e dentro de padrão 
uniforme e nos termos da instrução normativa 1234/12, da RFB que dispõe sobre o IR retido na fonte,requer 
seja destacado na nota fiscal a alíquota e valor do IR a ser retido. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  R
O

B
S

O
N

 C
A

N
T

U
 e

 G
IU

LI
A

N
A

 P
E

S
C

A
R

O
LL

I S
P

A
D

O
N

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//p

at
ob

ra
nc

o.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/F
C

78
-8

D
1F

-7
6C

E
-2

1C
2 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 F

C
78

-8
D

1F
-7

6C
E

-2
1C

2



 

 

5.4 - Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, prova de regularidade para com a Fazenda 
Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida 
eletronicamente através do site http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase 
de habilitação do processo licitatório. 
5.5 - O cadastro no SICAF vigente, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Divisão de 
Licitações do Município de Pato Branco (desde que válidos), poderão substituir os documentos indicados no 
subitem anterior . 
5.6 - Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela contratante, como critério para 
correção monetária aplicar -se -á o IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado pelo 
IBGE. Em caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, serão devidos pela Contratante, os juros moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao 
ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. Quando da incidência da correção monetária e 
juros moratórios, os valores serão computados a partir do vencimento do prazo de pagamento de cada 
parcela devida. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE  
6.1 No reajuste anual dos contratos administrativos celebrados pelo Município de Pato Branco, deverá ser 
adotado o índice de inflação com a menor variação no período, dentre os seguintes: Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC/IBGE) e 
Indicador Geral de Preços do Mercado (IGP -M/FGV), considerando -se como data -base para o primeiro 
reajuste a data da apresentação da proposta, conforme decreto nº 9.553/2023.  
6.2  Não se admitirá nenhum encargo financeiro, como juros, despesas bancárias e ônus semelhantes. 
6.3  Não será concedido reajuste de preços resultante de atrasos ocorridos unicamente em decorrência da 
incapacidade da contratada em cumprir o prazo ajustado. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
7.1 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização do recebimento dos produtos, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  
7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta.  
7.3 - Prestar as informações, dirimir as dúvidas e orientar em todos os casos omissos os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela contratada.  
7.4 - Permitir que os funcionários da Contratada tenham acesso aos locais de entrega do objeto solicitado.  
7.5 - Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada durante a vigência do contrato, para que 
sejam adotadas as medidas pertinentes.  
7.6 - Proceder ao recebimento provisório dos equipamentos e, não havendo mais pendências, a 
administração promoverá o recebimento definitivo dos bens, mediante vistoria detalhada realizada, designada 
pelo Município.  
7.7 - Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições da entrega dos 
produtos/equipamentos, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades.  
7.8 - Notificar formal e tempestivamente a Contratada, sobre as irregularidades observadas no cumprimento 
das obrigações assumidas.  
7.9 - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.  
7.10 - Atestar, através de servidor responsável Nota(s) Fiscal(is)/Fatura emitida(s) pela contratada referentes 
aos produtos entregue.  
7.11 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
8.1 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, durante toda a vigência do contrato, informando a Contratante à ocorrência de qualquer alteração 
nas referidas condições.  
8.2 - Certificar -se preliminarmente de todas as condições exigidas no Aviso, não sendo levada em 
consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento.  
8.3 - Entregar e instalar com pontualidade nos locais específicos determinados pela Contratante, os materiais 
solicitados, bem como atender as demais condições do Aviso e seus anexos.  
8.4 - Fornecer os materiais em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e na proposta 
de preço apresentada, aos quais se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de 
preços, quer seja nas condições estabelecidas. A Contratada estará sujeita à fiscalização dos produtos no ato 
da entrega, reservando-se ao município, através do gestor e/ou fiscal do contrato, o direito de não receber os 
produtos, caso os mesmos não se encontrem em condições satisfatórias, má qualidade e divergentes das 
especificações contratuais.  
8.5 - Os produtos deverão ser fornecidos em embalagens lacradas e adequadas a sua conservação, 
contendo a identificação do conteúdo, da quantidade, nome do fabricante e lote de fabricação, quando 
aplicável, bem como demais informações e condições de comercialização e armazenamento exigidas na 
legislação em vigor.  
8.6 - A Contratada deverá entregar a quantidade total solicitada na Nota de Empenho, não sendo permitidas 
entregas parceladas, salvo se devidamente autorizado pela Contratante, sob pena de devolução dos 
materiais entregues incompletos, bem como aplicação das penalidades previstas no Aviso.  
8.7 - Comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso da 
entrega e instalação dos materiais, objeto da Dispensa de Licitação.  
8.8 - Comunicar imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, qualquer anormalidade verificada, 
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias.  
8.9 - Responsabilizar-se pela garantia do(s) produto(s) conforme especificação(ões) do fabricante, 
condicionada a apresentação da respectiva data de validade do(s) equipamento(s).  
8.10 - Responsabilizar -se pelo transporte vertical e horizontal e entrega e instalação dos materiais no local 
determinado pela Contratante, sendo que deverá estar incluso no valor do produto os custos com frete e 
demais impostos do mesmo, inclusive carga/descarga, que será de responsabilidade da Contratada. 
8.11 - É de responsabilidade da Contratada, possuir em seu quadro, pessoal devidamente habilitado para a 
função a ser exercida, em seu nome, observando rigorosamente todas as prescrições relativas às leis 
trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como 
única empregadora.  
8.12 - Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de 
fornecer e fiscalizar a todos os seus funcionários e preposto(s) o tipo adequado de equipamento de proteção 
individual – EPI, bem como fiscalizar o uso dos mesmos.  
8.13 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que se está obrigada, exceto se previamente autorizado pelo 
gestor e/ou fiscal do contrato.  
8.14 - Garantir a qualidade do produto de acordo com as especificações contidas no Aviso e na proposta de 
preço apresentada, ficando a licitante vencedora obrigada a corrigir, remover ou substituir em um prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratado em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções.  
8.15 - Atender com prontidão as reclamações por parte do Contratante dos produtos, objeto da dispensa de 
licitação.  
8.16 - O Município poderá exigir laudos emitidos por laboratórios credenciados no INMETRO que autentique 
as informações prestadas sobre a descrição do equipamento/produto, os quais deverão estar em 
conformidade com o Edital.  
8.17 - Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor - conforme Lei nº 8.078/90, que sejam compatíveis com o regime de direito público. 
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8.18 – A contratada deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
8.19 - Não manter em seu quadro de pessoal menores de idade em horário noturno de trabalho ou em 
serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.  
8.20 - A Contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar a responsabilização 
pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, de 
acordo com o art. 120 da Lei. n 14.133/21. 
 
9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA  
9.1 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor).  
9.2 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (Doze) 
meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 
à data do recebimento definitivo do objeto.  
9.3 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de 
uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  
9.4 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for 
o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.  
9.5 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, 
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.  
9.6 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  
9.7 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem 
vício ou defeito no prazo de até 02 (Dois) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das 
dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  
9.8 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, 
por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  
9.9 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 
reparos.  
9.10 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a 
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa 
para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do 
Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 
equipamentos.  
9.11 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do 
Contratado. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTR ATIVAS  
10.1 O fornecedor será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do objeto; 
b) dar causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do objeto; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto desta ata sem motivo justificado; 
e) apresentar declaração ou documentação ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 
objeto. 
f) praticar ato fraudulento na execução do objeto; 
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
II - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
III - Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Municipal; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
IV - A penalidade de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na alínea 
“a” do item I. 
V - A multa a ser recolhida, calculada na forma do edital, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do empenho e será aplicada ao responsável por 
qualquer das infrações administrativas previstas no item I. 
VI - O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nas alíneas “b”, “c” e “d” do item I, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito do Município de Pato Branco, pelo prazo máximo de 
3 (três) anos.  
VII - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada o responsável pelas infrações 
administrativas previstas nas alíneas “e”, “f”, “g”, “h”, do tem I, bem como pelas infrações dos subitens “b”, “c” 
e “d” do item I que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item VI, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
VIII - A sanção estabelecida na alínea “d” do item II, será precedida de análise jurídica e será de competência 
exclusiva do secretário municipal; 
IX - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item II poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista na aliena “b” do mesmo item. 
X - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
XI - A aplicação das sanções previstas no item II não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Municipal. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUA L  
11.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
11.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.3 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.4 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.5 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
11.6 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.7 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.8 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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11.9 Indenizações e multas. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 
I - 16 SEC.MUNICIPAL DE ESPORTE,LAZER - 16.02 DEPARTAMENTO DE ESPORTE E LAZER - 
278120041.2.224000 Manut.das atividades do Dpto de Esporte e Lazer -   4.4.90.52.10.00.00 APARELHOS E 
EQUIPAMENTOS PARA ESPORTES E - Desdobramento da Despesa 17109 Fonte....: 0 Recursos Ordinarios 
(Livres)- Despesa: 1342 – Desdobramento 17109. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas 
na Lei nº 14.133/21. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO  
16.1 Fica eleito o foro da Comarca de Pato Branco-PR para dirimir questões relativas ao presente contrato, 
com a expressa e formal renúncia de outro qualquer, por mais privilegiado que seja. Assim, por estarem 
certos e ajustados obrigando-se a bem e fielmente cumprir todas as disposições do Contrato, firmam-no em 
duas (2) vias de igual teor e forma. 
 

 
Pato Branco, 19 de Outubro de 2023 

 
 

_________________________ 
Robson Cantu - Prefeito  

 
_________________________ 

Giuliana Pescarolli Spadoni - Representante legal  
MS ELETRONICA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
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